
 

Rio de Janeiro, 2 de abril de 2020 | Edição nº 52 

 

 TJRJ |  STF |  STJ  |  CNJ  | LEGISLAÇÃO |   

  

Acesse no Portal do 

Conhecimento  

Atos oficiais   

Biblioteca 

Ementário 

Precedentes 

Publicações 

  Súmula TJRJ 

Suspensão de 

prazos 

 

Informativos 

STF nº 970  

STJ nº 666  

  

COMUNICADO  

 

Repetitivo que discute apreciação da contestação antes da execução de 

busca e apreensão tem prazo para amici curiae 

 

O ministro Paulo de Tarso Sanseverino determinou a abertura de prazo de 15 dias úteis 

(a contar da publicação desta notícia) para a manifestação de eventuais amici 

curiae no Tema 1.040 dos recursos repetitivos. O tema trata da possibilidade de 

apreciação da contestação oferecida antes da execução da liminar de busca e apreensão 

deferida com base no Decreto-Lei 911/1969. 

 

Sanseverino também determinou a intimação da Defensoria Pública da União (DPU) e do 

Grupo de Atuação Estratégica da DPU nos Tribunais Superiores (GAET). Além disso, o 

despacho do ministro incluiu na autuação, na qualidade de amicus curiae, a Federação 

Brasileira de Bancos (Febraban). 

 

A sessão virtual que afetou o recurso foi iniciada em 20/11/2019 e finalizada em 

26/11/2019. No acórdão da afetação, o ministro citou o Incidente de Resolução de 

Demandas Repetitivas (IRDR) 13, instaurado pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais 

(TJMG). 

 

Veja a notícia no site 
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Servidores em home office: adaptação, aprendizado e criatividade no dia a dia da quarentena 
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Rede de enfrentamento à violência doméstica pretende otimizar atendimento às vítimas 

 

Fonte: PJERJ 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministro suspende decisão do TCU que determinava regularização de delegados regionais do 

CREMESP 

 

O ministro Ricardo Lewandowski suspendeu a eficácia de acórdão do Tribunal de Contas da União (TCU) que 

determinou ao Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (CREMESP) a regularização do cargo de 

delegado regional, com a sua inclusão no plano de cargos e salários. O relator deferiu pedido de liminar no Mandado 

de Segurança (MS) 36899. 

 

Autor da ação, o CREMESP argumenta que esses cargos são exercidos de forma transitória, a título honorífico, e 

sem remuneração mensal. Tais agentes seriam designados ou nomeados para, temporariamente, prestar serviços 

em favor do Estado de São Paulo sem qualquer vínculo empregatício ou estatutário e sem remuneração, motivo pelo 

qual não precisariam se submeter a concurso público. 

 

Deferimento 

 

Em sua decisão, o ministro Ricardo Lewandowski considerou a irreversibilidade do ato questionado e destacou que a 

Primeira Turma da Corte já entendeu que os conselhos são autarquias criadas por lei e exercem atividade tipicamente 

pública, que é a fiscalização do exercício profissional. Portanto, a contratação de servidores se submete à regra do 

concurso público estabelecida no inciso II do artigo 37 da Constituição Federal (CF). 

 

Porém, com base na informação de que os delegados regionais exercem transitoriamente o cargo sem receber 

remuneração mensal pelos serviços prestados, nessa primeira análise da matéria o relator avaliou que tais 

designações não deveriam dispensar pelo menos um procedimento que assegure a impessoalidade da escolha, 

principalmente nos casos em que os particulares, em colaboração com o poder público, são indenizados para atuar 

em sindicâncias ético-profissionais, de natureza eminentemente inquisitorial. 

 

Em relação ao julgamento de mérito do MS, o ministro afirmou que o CREMESP poderá acrescentar aos autos novas 

informações sobre o procedimento de escolha de seus delegados regionais. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ministro Lewandowski suspende portaria que permitiria liberação de agrotóxicos sem análise 

de órgãos competentes 
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O ministro Ricardo Lewandowski suspendeu os efeitos de portaria do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA), na parte que estabelece prazos para a aprovação tácita de agrotóxicos, dispensando-se a 

análise pelos órgãos competentes. A Portaria 43/2020 entraria em vigor nesta quarta-feira (1º).  

 

O ministro deferiu liminar na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 656, ajuizada pelo partido 

Rede Sustentatibidade, tendo em vista a urgência do pedido. Em sua decisão, o ministro Lewandowski destaca o 

perigo de grave lesão à saúde pública que a liberação indiscriminada de agrotóxicos pode causar, situação que se 

potencializa ainda mais em razão da atual pandemia de Covid-19.  

 

Urgência  

 

A ADPF está em análise pelo Plenário do STF, em sessão virtual. No último dia 20, diante da plausibilidade jurídica 

dos argumentos apresentados pela Rede, o relator submeteu a julgamento o pedido de medida liminar, concedendo-

o em seu voto. Foi seguido pelos ministros Dias Toffoli, Edson Fachin e Alexandre de Moraes. Mas, no dia 26, o 

ministro Luís Roberto Barroso pediu vista do processo e a análise foi interrompida.  

 

O relator tem a prerrogativa de conceder a liminar monocraticamente, até que a análise da ação seja concluída.  

 

Pandemia  

 

Segundo Lewandowski, não é possível admitir-se a liberação tácita de agrotóxicos sem uma análise aprofundada de 

cada caso por parte das autoridades de vigilância ambiental e sanitária. “Placitar uma liberação indiscriminada, tal 

como se pretende por meio da Portaria impugnada, a meu ver, contribuiria para aumentar ainda mais o caos que se 

instaurou em nosso sistema público de saúde, já altamente sobrecarregado com a pandemia que grassa sem 

controle”, afirmou. O relator classificou de “alarmantes” as conclusões de pesquisas científicas recentes relacionadas 

ao uso de agrotóxicos no Brasil. Os dados apontam que, entre 2007 e 2014, os casos notificados no Ministério da 

Saúde contabilizaram mais de 25 mil intoxicações por agrotóxicos, o que representa uma média de 3.215 por ano ou 

oito intoxicações diárias. 

 

Veja a notícia no site 

 

Relator pede informações em ação da OAB sobre impedimento a Bolsonaro para decretar fim 

do isolamento social 

 

O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) ajuizou a Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 672, com pedido de medida liminar, contra o que classifica de “ações e omissões” da 

administração pública federal, especialmente da Presidência da República e do Ministério da Economia, na condução 

de políticas públicas emergenciais nas áreas da saúde e da economia em face da crise ocasionada pela pandemia 

do novo coronavírus. O relator da ação, ministro Alexandre de Moraes, determinou que sejam solicitadas, com 

urgência, informações sobre o objeto da ação, a serem prestadas pela Presidência da República no prazo de 48 

horas. 
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Entre outros pontos, a entidade pede que presidente da República atenda às orientações técnicas e sanitárias das 

autoridades nacionais do Ministério da Saúde (MS) e internacionais da Organização Mundial da Saúde (OMS) e se 

abstenha de decretar o fim do isolamento social enquanto durarem os efeitos da pandemia, bem como determine o 

pagamento imediato de benefícios emergenciais para desempregados, trabalhadores autônomos e informais 

aprovados pelo Congresso Nacional. 

 

A OAB também requer que os processos de concessão do Bolsa-Família que estejam parados por questões 

meramente documentais ou administrativas sejam temporariamente liberados para seus beneficiários durante o 

estado de calamidade pública decorrente da crise da Covid-19. Segundo o pedido, as exigências regulares para a 

concessão só devem ser retomadas após o fim da situação excepcional. 

 

A entidade defende que é legítima a intervenção judicial no âmbito da implementação de políticas públicas voltadas 

à realização de direitos fundamentais, diante de omissões e ações inconstitucionais do Poder Público que violem o 

texto constitucional ao não atender o princípio da dignidade da pessoa humana. 

 

De acordo com a ação, as “condutas reiteradamente adotadas” pelo presidente da República, Jair Bolsonaro, estão 

inviabilizando a adoção de uma política pública consistente para o combate à epidemia, violando preceitos 

fundamentais como o direito à saúde, a vida com dignidade e o princípio federativo. A OAB pede, por fim, que seja 

determinado ao presidente que respeite as determinações dos governadores e prefeitos quanto ao funcionamento 

das atividades econômicas e as regras de aglomeração. 

 

Veja a notícia no site 

 

Presidente do STF mantém decisão do TJ-RJ sobre realização de obras de acessibilidade em 

Itatiaia 

 

O presidente, ministro Dias Toffoli, afastou pedido de suspensão de liminar (STP 159) ajuizado pelo município de 

Itatiaia (RJ) contra decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJ-RJ), na qual foi condenado a realizar obras 

com vistas a garantir o direito à acessibilidade das pessoas com deficiência física e com mobilidade reduzida. 

 

O Ministério Público daquele estado (MP-RJ) ajuizou, na Vara Única de Itatiaia, uma ação civil pública (ACP) para 

que o município realizasse obras de adaptação nas vias, espaços públicos, mobiliário urbano e nos edifícios de uso 

público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 

 

Por sua vez, a procuradoria municipal alegou que a determinação era genérica, que o prazo de 30 dias para o início 

da execução das obras seria exíguo e que a multa diária de R$ 1 mil estabelecida em 2015 alcançaria, atualmente, o 

valor de R$ 2 milhões. Segundo órgão, além de inviabilizar a realização das obras, haveria grave dano à economia 

pública. 

 

"A situação se mostra peculiar, na medida em que a ordem contra a qual se volta o requerente foi proferida há vários 

anos, tendo ele se dedicado, desde então, apenas a tentar cassá-la (e sempre sem êxito), ao invés de implementar 

as obras tão necessárias a uma melhor acessibilidade naquele município", expôs Toffoli. 
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O presidente acrescentou que as partes deveriam disciplinar a cobrança do montante tendo em vista a norma 

estabelecida no Código de Processo Civil (CPC) que dispõe sobre a aplicação de multa "compatível com a obrigação 

e em prazo razoável para cumprimento da sentença". 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF     

 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Ministra nega pedido de liminar a acusado de participar de golpe do empréstimo fácil 

 

Em decisão monocrática, a ministra Laurita Vaz negou pedido de liminar a um homem condenado por participar do 

chamado "golpe do empréstimo fácil". A relatora levou em conta o entendimento do tribunal de origem segundo o qual 

não se aplica o princípio da consunção quando os crimes são praticados em contextos diversos. 

 

O réu foi condenado a mais de nove anos de reclusão e multa pelo crime previsto no artigo 7º, inciso VII, da Lei 

8.137/1990 e pelos crimes de associação criminosa, falsificação de documento público e falsidade ideológica. 

 

A ministra avaliou que o caso não se enquadra nas hipóteses excepcionais passíveis de deferimento do pedido em 

caráter de urgência, pois não se verifica abuso de poder nem manifesta ilegalidade. O mérito da questão ainda será 

julgado pela Sexta Turma. 

 

Promessa falsa 

 

Segundo o processo, o réu se associou a outras pessoas para a prática de inúmeros "golpes do empréstimo fácil", 

que consistia na promessa falsa de liberação de crédito mediante pagamento de taxas e entrada. 

 

No pedido de habeas corpus, a defesa requereu – liminarmente e no mérito – o reconhecimento da consunção entre 

o crime contra as relações de consumo e a falsidade ideológica, afirmando que esta última foi um meio para alcançar 

o objetivo final de "induzir o consumidor ou usuário a erro". Na consunção, o crime-fim absorve o crime-meio, levando 

à redução da pena. 

 

Segundo a defesa, o artigo 7º, inciso VII, da Lei 8.137/1990 não especifica o meio utilizado para o crime, mas utiliza 

a expressão "qualquer meio", o que permite considerar a falsidade como meio para a realização do crime maior. 

 

Contextos diversos 
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Em sua decisão, a relatora do habeas corpus destacou que a concessão da tutela de urgência requer 

concomitantemente a demonstração da plausibilidade do direito alegado e do perigo na demora – o que ela não 

verificou no caso. 

 

De acordo com Laurita Vaz, o tribunal de origem considerou o fato de que foram apreendidos com o réu oito cheques 

falsificados por ele, os quais não chegaram a ser utilizados para a consumação de crime contra as relações de 

consumo. Por outro lado, o réu foi condenado pelo crime do artigo 7º, inciso VII, da Lei 8.137/1990 em razão de 

condutas praticadas contra quatro pessoas, que disseram ter sido enganadas em situações que nada tinham a ver 

com os cheques apreendidos. 

 

"Tratando-se de contextos diversos – concluiu o tribunal –, as condenações pela falsidade ideológica devem ser 

mantidas, uma vez que se referem aos documentos falsificados". Ao analisar o pedido da defesa, Laurita Vaz não 

verificou ilegalidade patente no afastamento da consunção, exatamente porque a corte de origem considerou que os 

crimes foram praticados em diferentes contextos. 

 

Para a ministra, "a pretensão de aplicação do princípio da consunção é de natureza totalmente satisfativa, 

confundindo-se com o próprio mérito da impetração". A questão – acrescentou – exige "aprofundado exame das 

circunstâncias fático-jurídicas" do processo, para se verificar se houve ou não a absorção de um crime pelo outro – 

tarefa impossível de ser realizada na análise de liminar. 

 

Veja a notícia no site 

 

Presos que tiveram liberdade condicionada a fiança devem ser soltos em todo o país 

 

O ministro Sebastião Reis Júnior estendeu para todo o país os efeitos da liminar que determina a soltura de presos 

cuja liberdade provisória tenha sido condicionada ao pagamento de fiança e que ainda estejam na prisão. A liminar 

foi inicialmente concedida na última sexta-feira (27) para detentos do Espírito Santo. 

 

A medida é motivada pela pandemia do novo coronavírus (Covid-19). De acordo com o ministro, o quadro de 

precariedade do sistema carcerário no Espírito Santo é semelhante em todo o país e apresenta riscos graves de 

disseminação da doença no interior dos presídios. 

 

Após a concessão da liminar para os presos do Espírito Santo, Defensorias Públicas de diversos estados – incluindo 

São Paulo, que atualmente concentra o maior número de casos de Covid-19 – apresentaram ao STJ pedidos de 

extensão dos efeitos da decisão. 

 

A Defensoria Pública da União, que também fez o mesmo pedido, argumentou que, nos presídios de todo o país, a 

superlotação e a falta de condições estruturais mínimas para prevenção e atendimento de eventuais casos do novo 

coronavírus impõem seguir a Recomendação 62/2020 do Conselho Nacional de Justiça. 

 

Outras medidas 
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Ao determinar a soltura de todos os presos a quem foi concedida a liberdade provisória condicionada ao pagamento 

de fiança, o ministro Sebastião Reis Júnior ressalvou que, nos casos em que foram impostas outras medidas 

cautelares, apenas a exigência de fiança deve ser afastada, mantendo-se as demais medidas. 

 

Além disso, quando não tiver sido determinada nenhuma outra medida além da fiança, Sebastião Reis Júnior apontou 

a necessidade de que os Tribunais de Justiça e os Tribunais Regionais Federais determinem aos juízes de primeira 

instância que verifiquem, com urgência, a conveniência da adoção de outras cautelares em substituição. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ     

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Plantão extraordinário: Plenário esclarece dúvidas sobre sessões virtuais 

 

CNJ atua junto para fortalecer Centrais de Alternativas Penais 

 

Fonte: CNJ 

                             

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto nº 10.305, de 01.04.2020 - Altera o Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007, que regulamenta o 

Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários. 

 

Fonte: Planalto 
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